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Por se tratar de prejudicial, cumpre seja examinada
inicialmente a exceção de suspeição argüida pela ape-
lante contra a digna Juíza sentenciante.

Não demonstrou a ré, ora apelante, razão jurídica
para a alegada suspeição, ou seja, não demonstrou ne-
nhum dos motivos elencados no art. 135 do CPC.

Como se vê, a suspeição diz respeito à pessoa do
julgador, e não ao inconformismo com o julgado.

O que cumpre desde logo indagar é a natureza
jurídica do título de posse concedida à apelante. Segundo
a sentença, cuida-se de uma mera permissão, que, con-
forme a lição de Hely Lopes Meirelles, nela transcrita, é:

[...] ato administrativo negocial, discricionário e precário,
pelo qual o Poder Público faculta ao particular a execução
de serviços de interesse coletivo, ou o uso especial de bens
públicos, a título gratuito ou remunerado, nas condições
estabelecidas pela administração. Não se confunde com a
concessão, nem com a autorização: a concessão é contrato
administrativo bilateral; a autorização é ato administrativo
unilateral [...] (Direito administrativo brasileiro. São Paulo:
Malheiros, 1996, p. 171).

Por essa lição se vê que não se ajusta o contrato fir-
mado entre as partes com a figura jurídica da permissão,
ato precário. O uso especial do bem público é precário.
Não pode ser precário o contrato pelo qual o proprie-
tário transfere a posse do imóvel por determinado prazo
para que nele a sociedade possa “instalar sua unidade
fabril, propiciando-se com isso a oferta de pelo menos
cem novos empregos” (f. 20/23 e 214).

Apesar de se intitular como ato de permissão, pelas
cláusulas, mais se identifica como contrato de comodato.

Confira-se a propósito este item: “A permissão de
uso aqui contemplada é concedida a título precário e
gratuito, por prazo determinado de 20 anos” (f. 21).

Nos termos do art. 579 do Código Civil, “o como-
dato é o empréstimo gratuito de coisas não fungíveis.
Perfaz-se contra a tradição do objeto”.

O comodato (commodum datum, ou seja, dado para o
cômodo e proveito), empréstimo de uso, é contrato unilate-
ral, essencialmente não oneroso, pelo qual uma das partes
entrega à outra certa coisa móvel ou imóvel infungível, para
que dela disponha em proveito, por período determinado ou
não, devendo retorná-la ao comodante, quando findo o
prazo do contrato ou ele tenha o seu término. É o que deflui
da definição de Clóvis Beviláqua: ‘[...] contrato gratuito, pelo
qual alguém entrega a outrem alguma coisa infungível, para
que dela se utilize, gratuitamente, e a restitua, depois’
(ALVES, Jones Figueiredo. In FIÚZA, Ricardo (coord.). Novo
Código Civil comentado. São Paulo: Saraiva, p. 515).

Se é certo que no contrato consta o prazo de 20
anos, não menos certo que nele consta a obrigação do
comodatário de “instalar sua Unidade Fabril, propician-
do com isso a oferta de pelo menos 100 (cem) novos
empregos diretos” (f. 20).

Sobre essa obrigação, a comodatária, ora apelante,
nada disse, seja na contestação, seja na apelação.

Embora gratuito, pode prever o contrato o uso da
coisa mediante encargo, cujo descumprimento enseja a
rescisão do contrato.

Com efeito, dispõe o Código Civil de 2002, em
vigor:

Art. 581. Se o comodato não tiver prazo convencional, pre-
sumir-se-lhe-á o necessário para o uso concedido; não
podendo o comodante, salvo necessidade imprevista e
urgente, reconhecida pelo juiz, suspender o uso e gozo da
coisa emprestada, antes de findo o prazo convencional, ou
o que se determine pelo uso outorgado.

Aqui colidem dois interesses. O do comodatário, que gra-
tuitamente utiliza a coisa de outrem, e do comodante, que,
por não poder prever uma necessidade urgente, deu de
empréstimo coisa que agora lhe faz falta. É evidente que a
lei deve proferir o interesse do comodante, que é dono
(RODRIGUES, Silvio. Direito civil: dos contratos e das decla-
rações unilaterais da vontade. 27. ed. São Paulo, Saraiva,
2000, v. 3, p. 247-248).

Outrossim, houve a necessária notificação da
comodatária para desocupar o imóvel, no prazo de 30
dias, feita através de decreto (f. 45), ficando, assim, satis-
feita a exigência legal (art. 582 do Código Civil).

Não responde, porém, o comodatário, constituído
em mora, por multa diária, como foi arbitrado pela sen-
tença, mas está sujeito a pagar, até restituição da coisa,
o aluguel da coisa que for arbitrada pelo comodante
(art. 582, 2ª parte, do Código Civil).

Isso posto, com fundamentos diversos da sentença
nego provimento ao recurso.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBARGA-
DORES EDGARD PENNA AMORIM e TERESA CRISTINA
DA CUNHA PEIXOTO.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Cumprimento de sentença - Pagamento - Prazo -
Multa - Pertinência - Art. 475-J do Código de

Processo Civil - Honorários advocatícios - 
Novo feito - Valor devido

Ementa: Direito processual civil. Agravo de instrumento.
Cumprimento de sentença. Multa. CPC, art. 475-J -
Pertinência - Honorários advocatícios - Novo feito - Valor
devido - Recurso provido. 

- Nos termos do art. 475-J do Código de Processo Civil, se
o devedor não efetuar, no prazo de 15 dias, espontanea-
mente, o pagamento do valor a que condenado, mostran-
do-se necessário o procedimento de execução, o valor
reclamado será acrescido de multa no montante de 10%. 
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- Não se confundem os honorários advocatícios do
processo de conhecimento, que remuneram o trabalho
do advogado em tal feito, com aqueles da execução,
que se destinam a remunerar o advogado pelo trabalho
no novo processo.

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO NN°° 11..00551188..0022..003322113322-
00//000011 - CCoommaarrccaa ddee PPooççooss ddee CCaallddaass - AAggrraavvaannttee::
MMeessssiiaass OOlliivveeiirraa SSoouuzzaa - AAggrraavvaaddoo:: MMuunniiccííppiioo PPooççooss ddee
CCaallddaass,, JJooããoo BBaattiissttaa CCiiooffii ee oouuttrroo,, LLuuiizz CCaarrllooss PPeennaa ee
SSiillvvaa - RReellaattoorr:: DDEESS.. MMOORREEIIRRAA DDIINNIIZZ

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 27 de novembro de 2008. -
Moreira Diniz - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. MOREIRA DINIZ - Cuida-se de agravo de ins-
trumento (f. 02/08), aviado por Messias Oliveira Souza
contra decisão (f. 51) da MM.ª Juíza de Direito da 1ª
Vara Cível da Comarca de Poços de Caldas, aditada
pela resposta a embargos declaratórios (f. 55/57), que,
nos autos de uma execução de sentença proferida em
ação popular ajuizada contra o Município de Poços de
Caldas, João Batista Ciofi e Gérsio Zingoni, determinou
a exclusão da “multa do valor constante da memória do
cálculo de f. 612/613” (f. 51) e indeferiu pleito de fixa-
ção de honorários advocatícios na execução.

Quanto à multa, o agravante alega que a determi-
nação de sua exclusão se deu sem provocação das
partes, isto é, por iniciativa exclusiva da magistrada; e foi
dada em divergência com decisões que o agravante
menciona, inclusive do Superior Tribunal de Justiça.

No que diz respeito aos honorários, o agravante os
entende devidos, porque a ação de cumprimento de sen-
tença exige do advogado inclusive trabalho preparatório.

Não me parece que haja dúvida a respeito do teor
do art. 475-J do Código de Processo Civil, que estabe-
lece que, “caso o devedor, condenado ao pagamento de
quantia certa ou já fixada em liquidação, não o efetue
no prazo de 15 dias, o montante da condenação será
acrescido da multa no percentual de 10%.

O pagamento a que se refere o artigo é automáti-
co, isto é, na nova sistemática dos processos de exe-
cução por quantia certa, agora chamada de “cumpri-
mento da sentença”, não há necessidade de instauração
da antiga modalidade de execução, com citação para
pagamento sob pena de penhora.

Hoje, transitada em julgado a decisão conde-
natória do processo de conhecimento, o devedor tem o
prazo de 15 dias para, espontaneamente, solver a obri-
gação. Se não o faz, pode o credor requerer o cumpri-
mento da sentença, com expedição, direta, de mandado
de penhora e avaliação.

E, nessa hipótese, a nova legislação processual a
respeito do tema prevê a sanção para o devedor, consis-
tente na multa de 10% do débito. A razão do dispositivo
em comento é evitar que o credor seja obrigado a pro-
ceder à execução, atrasando o recebimento de valor já
reconhecido como devido e sobrecarregando a máquina
do Judiciário com procedimento que, a princípio, se
mostra desnecessário.

Por isso, reconhece-se o direito do exeqüente de
ver acrescido o débito da mencionada multa.

No que diz respeito aos honorários advocatícios,
ainda tem razão o agravante, porque não há como con-
fundir a verba lançada na sentença proferida nos autos
do processo de conhecimento com os honorários inci-
dentes sobre a execução de sentença.

São dois procedimentos distintos: o de conheci-
mento, e o de execução, ainda que este hoje se faça sob
o pomposo título de “cumprimento da sentença”.

No primeiro processo, os honorários se destinam a re-
munerar o trabalho do advogado na fase de conhecimento.

Vencida a ação e não havendo pagamento espon-
tâneo, o credor se vê obrigado a, uma vez mais, lançar
mão dos serviços do advogado, que vai exigir do deve-
dor o cumprimento da sentença.

Há necessidade de petição, o que exige trabalho
qualificado, com reserva legal em favor dos inscritos nos
quadros da Ordem dos Advogados do Brasil.

O que não se pode pretender é que a decisão que
fixa os honorários advocatícios no processo de conheci-
mento inclua o trabalho a ser realizado na fase de exe-
cução de sentença, ou de seu cumprimento.

Mesmo porque não se poderia considerar incluído,
na aferição do valor dos honorários advocatícios no
processo de conhecimento, trabalho numa execução que
não se sabe se será realizada, porque pode haver paga-
mento espontâneo.

Ante o exposto, dou provimento ao agravo para
determinar que, no valor da dívida posta em execução, em
fase de cumprimento de sentença, sejam incluídos a multa,
no montante de 10%, e os honorários advocatícios, tam-
bém no montante de 10% sobre o valor da execução.

Custas, pelos executados; isenta a Municipalidade
por força de lei.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES DÁRCIO LOPARDI MENDES e AUDEBERT
DELAGE.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.
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